
LEI MUNICIPAL Nº 5.799/02

Altera o artigo 23 e o artigo 46, da lei 
Municipal nº 5.444/00, que dispõe sobre 
a  Política  Municipal  dos  Direitos  da 
Criança e do Adolescente.

Autor: Vereador Cláudio Santos.

IRON  LOURO  BALDO  ALBUQUERQUE,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER,  que  o  Legislativo  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º -  O artigo 23, da Lei Municipal nº 5.444/00, passa a ter a seguinte 
redação:

“Art. 23 - São requisitos para candidatar-se a exercer as funções de membro 
do Conselho Tutelar:

I - ...................
II - .................
III - ................
IV - .................
V - ...................
VI  -  Deverá  o  candidato(a)  submeter-se   a  uma prova  de  conhecimentos 

gerais  sobre  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  sendo  obrigatório  na  mesma  a 
obtenção  de nota igual ou superior a 07(sete).

VII - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será o 
responsável pela realização da prova a que se refere o inciso anterior, tendo a fiscalização 
do Ministério Público.

VIII - Deverá também o candidato(a) passar por uma avaliação psicológica e 
ter capacidade para lidar com conflitos sócio-familiares atinentes ao cargo”.

Art. 2º -  O artigo 46, Seção X - Da Perda do mandato, da Lei Municipal nº 
5.444/00, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 46 - Perderá o mandato o Conselheiro que incorrer em falta grave no 
exercício da função.

§ 1º - Configuram-se faltas graves:
I - Usar a função em benefício próprio;
II - Romper o sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar, 

exceto em casos previstos em lei;
III - Exceder-se no exercício da função, abusando a autoridade que lhe foi 

conferida;
IV - Recusar-se a prestar atendimento;
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V - Agir com negligência ou displicência no exercício da função;
VI - Deixar de cumprir os horários de atendimentos ou não comparecer nas 

Sessões do Conselho.
VII - Portar-se de forma inconveniente ou manter conduta incompatível com o 

cargo para o qual foi eleito.
§ 2º - Constada a falta grave o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, poderá aplicar as seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Suspensão não remunerada até 60 (sessenta) dias;
III - Perda da função.
§ 3º - Na aplicação das penalidades será levado em conta os antecedentes, a 

reincidência ou a gravidade do fato, podendo, uma vez demonstrada a reiterações das 
faltas e a gravidade ou repercussão da falta cometida, aplicar-se desde logo a perda da 
função.

§ 4º - Para a averiguação dos fatos será instaurada sindicância, designando-
se Comissão composta por  integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e, constatada a falta, será instaurado o respectivo processo disciplinar, 
sob a direção do referido Conselho.

§ 5º - Dependendo da gravidade dos fatos, o Conselheiro Tutelar poderá ser 
afastado imediatamente, aguardando resultado do processo disciplinar que não poderá 
ultrapassar o prazo de 90 (noventa) dias”. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 30 DE DEZEMBRO DE 2002.
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